
MlNISIERIO DP FAZENDA
ME. I Rt:i C:Ill\ISEL :HO 1)E:	 (:::ON l 'F:;:: I Bl j l' 1\11 U.:1;

GESSA° DE 22 DE SETEM9RU DE 1995	 ACORDAO Ng 101 99.864

RECURSO Ngi: 02.-141 - I.R„F.	 ANOS de 1999 E 1990

RECORRENTES:: 1)E1I1:EADO DA RECEliA FEDERffl. NO RIO DE JANEIRO E
SA9 HRAD1NG COMU-W1IN EXID (LIRLADORA S/A

RECORRIDA:: D.R.F. NO RH) DE JANEIFRUJ (RJ)

RECURSO EX OFFICIO - lendo o julgador a quo,
oa decis2(o do presente litIgio, se atido ás
provas dos autos e dado correta interpretação
aos	 dispositivos aplicáveis ás	 i.	 '3.,
submetidas a sua apreciaçáo, nega:se pr:i.-J.v.iff:en
to ao reeurso de oflein.
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/9:: :::	 -3: o i.	 r i.-.....):v c)g .::::: (l o 	 1:-.) cs,1 c) •;:;;. 	 ;,,:Yr í''' ; g os	 : :1:5	 e	 ::::::....) 	 ¡lia.
Jel ng, )./13/k...39, Fazào porque	 Improceoem as
exignclas formalizadas a titulo de Luer'cis
distribuidos, a par tjr do ano de 1999, com
fundamento no dispositivo Ne:vog.:Rido.

Vistos., relatados e discutidos os presentes autos
de recursos interpostos pelo OEIPADO DA RECEFIA FEDEFW11 NO RIO
DE JANEFRO E' SAB 1RADING COMERCIAL EXPORTADORA S/A

ACORDAM os MeMbrOS da Primeira Cãmara do Primeiro
Conselho do Contribuintes, por unanimidade de votos:: 	 a)	 Nc...::::::
r) ;' ;::::; V "I f'fiEri., 1 '1 t o 	 ac)	 :' ;::,..? C:1 ;. i'`'S::::"3 	 de	 i. :;) :f: 1c: 1. 0(3	 .1:.) )	 f..)A1:::	 r.:5 F" i.:-.; V i fi; 	i ; 1..0	 p

voluntário,	 nos termos do relatório e voto que passam a 1.113.i.2:-Etr
o presente julgado.

Sala de SessCes, DF, em 22 de setembro de L995
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Participaïarn, ainda, do presente inlgaffienio, eJs segnintes Conse-
ineárns	 Frnaulsco de Assis Niii'-anda, Jazer de Oliveira Cândido,
Sebastião Rodrignes Eahral, Raul PimenUel, Kazitki Shiobava e
tlelso Alves Feitoss.a..
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSE1+10 DE CONIRIBOINTES

PROCESSO N2 10-Z6S/008.157/92-66

RECURSO Ni,.:2 02.447 - I . F.. . F.. . - ANOS DE 1989 E 1990

ACORDAU Ng. :', .10.1.-13{3.864

REGORREETE .J MEJ_EGADO DA REEE1TA FEW::::1:f.:.a.... NO RIO DE JANEIRO E.
SAD TRADING COMERCIAL E.XPORTADORA S/A

RECORRIDA:J D.R.F. NO RTO DE JANEIRO (RJ)

R E 1..ATORIO

O DELEGADO DA RECEITA FEDE..F::::::,,,I.... NO RTO DE JANEIRO E
SAB	 TRADING COMEIR.ClArl... E.SPORTADORA S/A 	 V-1"....:.:01'."1-eM a este Conselho
da decisão de primeiro grau, que julgou pirc)ccedwïte, em parte, a
exigÊncia f...1.....,cal. forifÉ.ii3.1..".:(¡Ja no Auto de infração de fls. 02.

[rala-se de tributação reflexa de outro processo
instaurado contra a mesma contribuinto ha área do Imposto do
Renda-Pessoa Jurldica, protocolizado na repai , tiçào local sob o no.
10768/008.135/92 -51, onde fx.......Jr.am discutidas diversas irregularida-
des à legislação daquele ti-ilmito.

NESteS autos cogita--se da cobrança do ImposUo de
Renda. na. E 33 1, a incidente sobre receitas omitidas apuradas na área
do IRPJ , consoante estabelecido no artigo Se da de D,: 'a
ng. 2.065/8:5.

Mantida parcialmente a tributação no processo
mat E iz em primeira instãncia, igual sorte coube a este	 gio
naquele grau de jurisdiçào, conforme denisào de fls.	 E

ato a a0lc ...sr-.idade julgadora singular recorneu dc ofIcio relatiya- -
mente à pai-celà do credito tributário exonerada.

A	 ,...(...intfil...Jtiinte 	 foi ciencada	 da	 decisão	 em
04/05/91 e, ainda inconformada, ingressou em 31/05/95 com D
recurso voluntário de fls. 40/1E.

Como razbes do re.,.........nrso, a contril:JuLite, além de se
reportar aDS fundamentos apresentados no processo principal,
contesta a legalidade da tributaçào de lucros distribuldos com
fundamento no art. Sg . do DL. 2.065/83 a 1....Ja!-Lil- do ano de 1989.

E o rolatOrie.	
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO í.......'..f:l1M8E-1.....H0 DE . CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10768/008.157/92-66

Acôrdâo no 101-88.864

VOTO

Conselheira MARTAM SEIF, Relatora

O rocurso foi inteig:iosto no prazo legal e com
observância dos demais pressuposto5 processuais, razâo porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata se de processo decorrente, tendo
este Colegiado, apreciando o processo principal (n2.
10880/055.055/92-34), Irêsolvido manter . a der. 15%e de primeiro
grau, uma vez que a contribuiiite ii .....:sisiLiki em constestar apenas 25
parcelas que já haviam sido excluldas da tributação pela autori-
dade de primeira instância.

Do relato se infere que a presente exigPncia
decorre  de outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa
juridica,	 onde	 foram apuradas irregularidades	 que	 acal-.1.....e.t.....a.Y...am
pagamento a menor	 do Iinr ....., 01iia..0 de Renda -Pessoa furldica	 no	 •
exercícios de 1990 e 1.. cM..., anos-base de 1989 e 1990.

Esta Câmara, ao julgar . O Recurso nq 108.855,
apresitado flO processo principal, do qual este é me y a decorrérl•-
cia,	 resolveu in.aryl ,... a decisâo de primeiro grau, uma vez que 6
n....mitritRuinte insistiu em constestar apenas as parcelas que lá
haviam sido excluídas da tributaçâo pela autoridade de primeira.
instância, como faz certo o AcOrgâo n2 101--88.	 , de

	

EM condiçbes nor. fimki .,, tal doa .í. 	 se aplicaria,
por. Inteiro na soluçâo coa prociessos .11-i-titulados de cor-rentes, que	 • ',
é, a ospécie . do processo sob exame, uma vez que ambas as exigÊn-
cias, quer. a formalizada Ho pru,cesso principal, quer . as dele
origLI adas (.1.-..R1ça1entos decorrentes) repousam sobre o mesmo
suporte fatico. Na presente caso, contudo, o consagrado principio
da do oca não se aplica, pois.f......ral......alTdo•-se de exigÊncia
relativa aos ano-- base de 1990, discute-se, além do suporto
tático, a revc.:Ji.:...4.:,É..J.-.1.1.1..da.de do artigo Sp do Decreto-le1 n2 2.065/81,
fundamentador da. exigência.	 sw,
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MINISTERIO DP FAZENDA
PRIMEIRO cunEr......-1.....Ho DE CON1RIBUINTES

PROCESSO ND . 10768/008.157/92-.66

ACORDA0 Nu 101-S8.864

A p.artir da edição da Lei no . 7. -.7 -..1.../f.38 foram
suscitadas diversas discussbes e debates em torno do tema, por
ocasião do exame de processos formalizadores de lançamento de
oficio desse t.r.i.btitc), transitados neste Colegiado.

As posiçbes dos Conselheiros-Membros deste
LiJAI.	 31.'it.rativo	 dividiram---se	 em	 duas	 corr-iii.mt.c.,.,;', 	 a)	 uma
c‘.m-r.e.:.,nte defendia a coe .xistância dos dois diplomas legais, quais

E.f,"..•...iEtin,., artigo 0Q... do Decretw-lei no. 2.065/83 e artigo 35 da Lei no.
7.713/80r, b) outra corrente «.3c: Foi 	 a revogação da primeira lei
pela	 lei	 3....,3.:.).,s1:.i.,i,:r.i...i.Jr....

Os adeptos à c....,...-...)rrente que defendia a coexisténcia
dos dois tratamentos fiscais apoiavam---se no fundamento de que
tratavam-se de situaçes distinlas, ou seja, enquanto o artigo So
do Decreto-lei no 2.065/83 cuidava de valores omitidos e de
outros procedimentos tendentes a reduzir o lucro liquido do
EXC::fr-C'h..........ft.)9 O artigo 35 da Lei no 7.713/SS reportava-se aos lucros.
regularmente apurados pela	 pessoa :il....kl -1(....lica, 	 portanto,	 seria •
razoável que fossem IA -ibutados mediante aplicaço de diferentes
alíquotas (25% e S%).

Já os adeptos à ccái—y.s.nte que defendia a revogação
do artigb 8g . do Decreto- -1.tii!....1 no... 2.0A5/83, sustentavam sua posição
EDM DS seguintes fundamentos

'a)	 o	 1...)1,.:(..........r.E.:to-lei no, 2.065/83 	 prl,.....)c.....uircxi	 dar .	um
tyatamento	 uniforme	 para	 rendimentos	 de

	

1, o. 	 societaras que, por motivos diversos
(DMISSãO de v12(7A.......1.4.¡Ei.,1.2.., despesas inexistentes, etc.),
as pessoas jurídicas omitiam do S2(..1 IUGrO líquido e
que, ao sevem detectadas pelo fisco, eram imputados
a seus sbcios e acionistas de forma 3::1-i......,rifo31-c.i.c.N.313,..1.„ o
que, muitas vezes, levava à sérias distcu . ç.-.Cle..:., pois
O SOCID que gerenciava (e que, provavelmente, So
lodupielava	 da	 receita	 omitida)	 detinha
participa.,áo	 ínfima	 (ou	 até	 n'áo	 detinha
participav2j.o) no capital da 03301 053133

b) referido Decreto -42i estabeleceu uma allquota
coerlJte com o tratamento dispensado aos ren-
dimentos de participaçbes societárias à época de

1

sua Edic...."Mo (artigo 54. 4 do R IR/80)::

	

.	 .	 .
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO coNsFA...Ho DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10768/009.157/92-68

AC('IRDA0 No. 101-88.864

C)	 D	 arl......igo	 35	 da	 t..-.oi	 no	 7.788	 veio	 a

	

estabelecer uma nova allquota (8%) para rendimento	 •
desta esta espécie, il .. - .1clusive com modificaçto do
aspecto	 tf...f1J(.:..)i....;,3.1.	 do	 fato	 gerador .	(formaçto	 do
1.2...iil..i..r...( :....J);

d) tanto e Decreto-lei. n2 . 2.065/83, quanto a Lei
1 ....12 7.713/88 2:.; ainda a Lei no „ 7.699/88 que trata da
base do :.........álcuio da Contribuição Social apresentam
um aspecto comum	 referÊncia à legislação ommel......c...-.......li:.à1.
(veja••••se;	 11...ur .. in líquido do exui,l'f....-:.....f.c....:i.i.....), 	 resultado	 do
e ...,ercicio, legislação comercial)

e) dada a uniformidade que histor .licamente se
procura manter . para a mesma espécie de re!rul.j..f..1to
Cli.....ii.....:i-o e dividendos), a .i.J....rbl.:Ji' ... etaçto mais racional
é a que, com o advento da Lei n2 7.7.1.'"I'....:,.(E3E3, a.
allquoIa aplicável é a de 8% (oito por cento)

f) a boa Uécnica legislativa não acolhe	 a	 •
diferenciação de ali quotas para a mesma espécie de
rendiment..c.3:E

g) a diferenciação cel....!1.......re um rendimento 1 i..1..J1Átado
espontaneamente pelo contribuinte e aquele apurado
pelo fisco nto pode errtar . na aliquota aplicável,
mas na penalidade cominada."

Não obstante 0 ,5 jurídicos fundamentos defendidos
pelos adeptos à revogação do artigo So . do Decreto•••••••jei no
2.065/8 eu me filiava à cf...:fli'..i'...(....-:Le q:...ke defendia a coe.;.f.istÊncia
dos dois dispositivos legais; até que, COM a edição da Lei no.
9.541, E. o questionado artigo 9g, do Decreto--lei. ng
2.065/83 foi reeditado, basicamente, em sua .1ntegra, como sé
consta E a da nora contida no artigo 44 e seus parágrafos
da nova lei, .i.,.n. 2..2u.....1,1

'Art. 44- A receita omitida nu a diferença
vcr..ili.f.......,T,,.(la na determinaçto dos resultados das.
pessoas jurídicas por qualquer . procedimento que
implique redução indevida do lucro líquido será
considerada  ar tomaticamente recebida pelos. sócios,
acionistas ou titular . de empresa individual e
.1.:...1'......I.l...31...:tada 	 e .;<clusivamente	 na fonte à	 alíquota	 de
25%, sem prejuízo da ..I.J .Jcidércia do imposto sobre 6

renda da pessoa jurldica.	 ••
„...4
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MINIS -FERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO Cf.-1'..V.31::":1 HO DF CONTRIBUINTES

ACnRDAO N2 101-88.864

fato i.jer.adc,.....a.. do imposto de	 renda	 na

reduçao indevida.

Par. 22 . - :...3 disposto neste artigo não se aplica a
deduçbes indevidas. que, por sua niEzt..ureza, não
atil.......orizem a presunçao Cle t ...i ......ansTerÊncia de	 1-C,.?CUrSOS
do patrimbnio da pessoa Jurldica para a dos SOUS

sócios".

A reedição da norma legal dirimiu todas as dk.`).vidas
até então existentes em 1"...0r1-10 da revogação ou não no questionado
artigo Su do Decreto-lei ng . 2.065/83 cc cilcc: houvesse sido ele
revogado pela Lei. n2 .. 7.713/8S, não haveria nenhum motivo para uma
lei posterior . voltar . a tratar de matéria contida em lei de
vigência plena e indiscut5,.vel.

Sendo assim, ifil.s:A.....çir". se faz concluir . que, de	 fato,
a Lei n2 7.713/SS revogou o .I 3! 82 do Decreto-lei ng . 2.065/8:.:.5,
e com o arlÁgo 4A da. 1.....ei.. no 8.541/92 a tributação de que cuidava.
o dispositivo revogado foi restabelecida.

Entretanto, como as leis que instituam ou majorem
tributos, OU ainda, que definam noves casos de incidência
tributaria, SD en tr am em vigor . no primeiro dia do exercidie
seguinte aquele em que ocorra a sua publicação, segundo O

princlpio da irretroatividade consagrado pela Constituição Fede-
ral e pelo Código Ti -ilmill.ari.0 Nacional, impte -se a conclusão de
que a tr . .i.b .k...i.tação prevista no artigo 82 do Decreto-lei n2 2.065/83
vigorou ate a edição da L...e .i. ng 7.713/8S	 i c do, aplan-se aos fatos
geradores ocorridos a partir de lo/01/89 até o ano-base de 1992,
ii-Iclusive, a, norma contida co ar ligo ..55 dessa L....el, e a parij..r . de
12/01/93, a tributação estabelocida no artigo 44 e parágrafos da
Lei n2 . 8.541/92.

Brasilia, DF, 22	 de se[embro de 1995
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